Indicação n.º 1466           , de 2001

Há 07 anos os servidores públicos não têm os seus vencimentos reajustados,  quando, a pelo menos 03 anos, a Constituição Federal estabelece, no artigo 37, inciso X, a obrigatoriedade de revisão geral anual da remuneração dos servidores, sempre na mesma data e sem distinção de índices.

O Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Marco Aurélio de Mello, declarou, recentemente, que, assim como os servidores federais, os funcionários estaduais e municipais têm direito à revisão anual de seus salários, pois, segundo ele, o dispositivo constitucional que prevê a revisão (art. 37 da CF) também tem aplicação nos Estados e Municípios.

O Presidente do Supremo Tribunal Federal alertou para o fato de que não se trata, apenas, de uma questão de prioridade, como vêm questionando os técnicos do governo da área econômica, à vista da imposição de um ajuste fiscal, ele bem argumenta o seguinte: "A prioridade é o cumprimento da Constituição Federal".

Ora, se anteriormente à previsão constitucional da revisão anual da remuneração dos servidores, a  recomposição salarial dos trabalhadores em geral sempre foi uma necessidade, muito mais se justifica, agora, a revisão  anual dos vencimentos dos servidores, à vista do comando constitucional inserido por força da Emenda Constitucional n.º 19, de 1998, decisão em contrário deixa de ser apenas injusta e torna-se, também, inconstitucional.

Esta Deputada, 07 anos à frente da Comissão de Administração Pública da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, tratando das questões dos servidores públicos, não poderia deixar de se manifestar sobre a greve dos Servidores do Judiciário.

Os Serventuários da Justiça, no seu 16º dia de greve, colocaram 20.000 servidores na Praça João Mendes, sem que, até o momento, tenha havido um único gesto de solidariedade e de compreensão do Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, pois a Justiça, no Estado, é realizada, sobretudo, com o auxílio dos servidores e não apenas pela cúpula do Poder Judiciário.

Estes servidores estão sobrecarregados e sem nenhum reajuste, quando a negativa às suas reivindicações são amparadas na Lei de Responsabilidade Fiscal, uma legislação infraconstitucional que não pode se sobrepor a um mandamento constitucional, a impedir a justa reivindicação destes servidores.

É inadmissível que tenhamos serventuários da Justiça respondendo por 300 processos/mês e serventuários que estejam servindo a três varas, sem que lhes seja reconhecido o direito à recomposição salarial.

Estão sendo omissos os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, quando não cumprem o que determina, com clareza, a Constituição Federal, não há justificativa para o não reajustamento de salários, isso é inconstitucional!

Desde fevereiro deste ano a pauta de reivindicações dos serventuários da Justiça está em poder do Senhor Presidente do Tribunal de Justiça e, até agora, os seus servidores não receberam nenhuma resposta, sequer uma contraproposta para negociação. Porque não se estabelece um calendário de negociações? 

Este é o momento propício para que se defina a questão, pois os orçamentos dos Poderes estão sendo elaborados e o Tribunal de Justiça tem até o final deste mês para contemplar as reivindicações dos seus servidores, no seu orçamento.

Neste fato reside a importância da participação ativa do Sr. Governador do Estado, nesta questão, para que haja a liberação de uma verba suplementar, a fim de que se possa atender parte da reivindicação de 54,31%  de reposição salarial, já neste ano, para o caso de não poder ser atendida, integralmente, a reivindicação. Cumpre salientar que a reivindicação não é de reajustamento dos salários,  mas sim de reposição. 

Isto posto, proponho a seguinte Indicação:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos regimentais dessa E. Casa de Leis, apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça, para que se digne a conceder reposição salarial a todos os Servidores do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, em percentual correspondente a 54,31% (cinqüenta e quatro inteiros e trinta e um décimos por cento) desde 1º de Março de 2001, correspondentes à reposição inflacionária no período de 01/07/1994 até 31/01/2001, pelo índice do IGP-M-FGV,  e do plano de carreira e, ainda, que seja concedido, a partir de 1º de Março de 2001, o seguinte:

1. Estabelecimento de uma data base conforme determina a Constituição Federal;

2. Alteração do valor pago a título de auxílio-saúde para R$ 100,00, a vários anos sem reajuste;

3. Alteração do valor pago a título de vale-refeição para R$ 10,00 (Dez Reais);

4. Extensão do Programa Auxílio Creche, imediatamente, aos servidores do Interior do Estado de São Paulo;

5. Imediato cronograma para pagamento do FAM - Fator de Atualização Monetária aos Servidores do Tribunal de Justiça, a exemplo do que já ocorreu com os Srs. Magistrados;

6. Liberação dos mapas das diligências, 15 dias após a entrega e imediata liberação das diligências retidas à título de condução pelos Srs. Advogados para os Oficiais de Justiça;

Apela, por conseguinte, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, no caso de não ser possível a concessão integral do percentual de reposição salarial reivindicado, correspondente a 54,31%, para que seja liberada verba suplementar, a fim de que seja atendida, ainda neste ano, parte da reivindicação, e que se garanta, já para o mês de Janeiro de 2002, a previsão dos recursos orçamentários correspondentes à concessão do percentual restante de reposição. 

Sala das Sessões, em...

MARIÂNGELA DUARTE

Deputada Estadual - PT
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